
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.239 - GO (2015/0284552-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CORTES E OUTRO(S)

 VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA HELENA RODRIGUES PINHEIRO 
ADVOGADO : KARINY ROCHA MORENO BARBOSA PEREIRA 
INTERES.  : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A-EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL 
INTERES.  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
INTERES.  : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 
INTERES.  : ITAU UNIBANCO S.A 
INTERES.  : BANCO SOFISA S/A 
INTERES.  : BANCO CACIQUE S/A 
INTERES.  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ASTREINTES. 
MINORAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR TOTAL DA DÍVIDA. 
IMPOSSIBILIDADE.  DEMORA E INÉRCIA DO DEVEDOR. 

1. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF quando as 
questões suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão recorrido 
nem, a respeito, tenham sido opostos embargos declaratórios. 

2. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ se o acolhimento da tese defendida no recurso 
especial reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. O valor total fixado a título de astreinte somente poderá ser objeto de redução 
se fixada a multa diária em valor desproporcional e não razoável à própria prestação 
que ela objetiva compelir o devedor a cumprir, nunca em razão do simples valor total da 
dívida, mera decorrência da demora e inércia do próprio devedor (REsp n. 
1.475.157/SC).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.239 - GO (2015/0284552-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CORTES E OUTRO(S)
  VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA HELENA RODRIGUES PINHEIRO 
ADVOGADO : KARINY ROCHA MORENO BARBOSA PEREIRA 
INTERES. : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A-EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL 
INTERES. : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
INTERES. : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 
INTERES. : ITAU UNIBANCO S.A 
INTERES. : BANCO SOFISA S/A 
INTERES. : BANCO CACIQUE S/A 
INTERES. : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A 

contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial ante a ausência 

de prequestionamento (Súmula n. 282/STF) e a incidência da Súmula n. 7/STJ.

Alega a parte agravante, inicialmente, que a matéria foi prequestionada, visto ter sido 

tratada durante todo o curso do processo, estando, inclusive, destacada no relatório do acórdão. 

Defende a não limitação dos descontos em 30%. Sustenta ainda a inaplicabilidade da Súmula n. 

7/STJ ao presente caso, porquanto, para julgar a matéria basta interpretar o acórdão recorrido. Aduz 

que a multa cominatória ultrapassa o valor da obrigação principal, o que gera enriquecimento ilícito. 

Em assim sendo, requer a fixação de seu valor diário e de seu limite dentro de parâmetros de 

razoabilidade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.239 - GO (2015/0284552-3)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ASTREINTES. 
MINORAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR TOTAL DA DÍVIDA. 
IMPOSSIBILIDADE.  DEMORA E INÉRCIA DO DEVEDOR. 

1. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF quando as 
questões suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão recorrido 
nem, a respeito, tenham sido opostos embargos declaratórios. 

2. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ se o acolhimento da tese defendida no recurso 
especial reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. O valor total fixado a título de astreinte somente poderá ser objeto de redução 
se fixada a multa diária em valor desproporcional e não razoável à própria prestação 
que ela objetiva compelir o devedor a cumprir, nunca em razão do simples valor total da 
dívida, mera decorrência da demora e inércia do próprio devedor (REsp n. 
1.475.157/SC).

4. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, assim expressos:

"Inicialmente, a matéria objeto do apelo extremo, qual seja, a limitação dos 
descontos em folha de pagamento, não foi objeto de análise pelo v. acórdão 
recorrido e nem sequer foram opostos embargos de declaração com a finalidade de 
suprir essa omissão.

 Ausente, portanto, o indispensável requisito  do prequestionamento. Nessa 
hipótese, há que incidir o enunciado da Súmula 282/STF.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL - POSSIBILIDADE - MP 1.963-17/2000 - 
INCONSTITUCIONALIDADE - TEC - PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF - AGRAVO IMPROVIDO.

1.- Segundo entendimento consolidado nesta Corte, a capitalização dos juros é 
admissível quando pactuada e desde que haja legislação específica que a autorize. 
Assim, permite-se sua cobrança na periodicidade mensal nas cédulas de crédito rural, 
comercial e industrial (Decreto-lei n. 167/67 e Decreto-lei n. 413/69), bem como nas 
demais operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema 
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Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir da publicação da Medida 
Provisória n. 1.963-17 (31.3.00) (cf. REsp 973827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012). A aferição de existência ou não 
de pactuação da capitalização de juros desborda dos limites da via Especial, 
conforme orientam as Súmulas 5 e 7 desta Corte.

2.- Outrossim, 'a alegação de inconstitucionalidade de Medida Provisória  é 
matéria de índole constitucional, escapando aos lindes do recurso especial' (AgRg no 
REsp 740.744/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011).

3.- A questão relativa à Taxa de Emissão de Carnê (TEC) não foi objeto de 
debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário 

prequestionamento viabilizador do Recurso Especial. A jurisprudência desta Corte 

é pacífica no sentido de que as normas legais tidas por violadas não debatidas 

no Acórdão Recorrido devem ser argüidas por meio de Embargos de 

Declaração, ainda que a contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio 

Acórdão. Ausentes os Embargos, incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo 

Tribunal Federal.

4.- Agravo Regimental improvido.' (AgRg no AREsp 419.614/MS, Terceira 

Turma, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 04/02/2014, grifo nosso)

(AgRg no AREsp 419.614/MS, Terceira Turma, Rel. Ministro Sidnei 

Beneti, DJe 04/02/2014, grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PLURALIDADE DE ADVOGADOS. DUAS INTIMAÇÕES. 
CONTAGEM DO PRAZO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA PELO COLEGIADO. SÚMULA 282 E 356/STF. PEDIDO DE 
PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO EM NOME DE 
QUALQUER DELES. VALIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 

dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância 

especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, 

por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

2. É entendimento consolidado neste Tribunal, de que, estando a parte 
representada por mais de um advogado, e não havendo pedido expresso de que a 
intimação seja realizada exclusivamente no nome de determinado procurador, é válida 
a intimação efetivada em nome de qualquer um deles. Precedentes específicos.

 3. Agravo regimental não provido

(AgRg no AREsp 374.266/CE, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJe 03/02/2014, grifo nosso)

No mais, salvo nos caso de afronta aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, a jurisprudência desta e. Corte é pacífica no sentido de que para a 
alteração do valor fixado para as astreintes é necessário o revolvimento do conteúdo 
fático probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do recurso especial, a 
teor da Súmula 7/STJ. Confira-se os seguintes precedentes:
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'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR EXORBITANTE. REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO APLICÁVEL.

1. É inviável, no recurso especial, revisar o valor da multa diária fixada pela 
instância de origem, salvo nos casos em que este se mostrar ínfimo ou exorbitante. 
Precedentes.

2. No caso concreto, tendo em vista o elevado patamar que a multa 
cominatória atingiu, seu valor foi reduzido a quantia que se afigura razoável, pois 
penaliza a mora da agravada e leva em consideração as especificidades da causa, 
sem, contudo, propiciar o enriquecimento ilícito do ora agravante.

3. Agravo regimental desprovido.'

(AgRg no AREsp 380.358/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 

Ferreira, DJe 28/10/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. MULTA DIÁRIA POR 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado no 
acórdão embargado, que se encontra suficientemente fundamentado e em 
consonância com a jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos autos, com base 
na situação fática do caso, procedeu à análise dos parâmetros de razoabilidade e de 
proporcionalidade do valor fixado da multa diária.

3. Quanto ao prequestionamento expresso do art. 5º, XXXV, LIV e LV da CF, 
a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não cabe ao STJ, mesmo com a 
finalidade de prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do STF".

3. Não aponta omissão o embargante, tão somente repete as razões do recurso 
especial, ou seja, pretende mais uma vez rediscutir a causa, o que é incabível em 
embargos de declaração.

Embargos de declaração rejeitados.'

(EDcl no AgRg no AREsp 361.515/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe 25/10/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MULTA 
DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ.

1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte litigante, ante a 
incidência da preclusão consumativa, resulta no não conhecimento daqueles que 
foram protocolizados por último.

2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial baseia-se 
nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que 
não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
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3. Agravo regimental não provido.'

(AgRg no AREsp 376.507/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, DJe 10/10/2013)."

Inicialmente, destaco que a questão infraconstitucional relativa à limitação dos 

descontos em folha de pagamento não foi objeto de debate no acórdão recorrido, nem mesmo foram 

opostos embargos de declaração com o fim de provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do 

tema. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 282/STF. 

Ademais, reitero que a discussão acerca da multa cominatória enseja a incidência da 

Súmula n. 7/STJ, pois não há como chegar a outra conclusão sem reexaminar os elementos fáticos 

considerados pela Corte a quo.

Por fim, de fato, a jurisprudência desta Corte autoriza a redução do valor resultante da 

aplicação das astreintes, muitas vezes limitando esse montante ao valor da obrigação principal. 

Nesse sentido: Terceira Turma, AgRg no AREsp 394.283/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, DJe 

26/02/2016; Quarta Turma, AgRg no AREsp 666.442/MA, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

DJe 20/10/2015.

Entretanto, vige também neste Tribunal entendimento de que a quantia advinda da 

incidência das astreintes não será objeto de redução ou limitação quando o não cumprimento da 

determinação judicial decorrer de desídia, recalcitrância ou inércia da parte. Confira-se:

"RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA OBJETIVANDO O RECEBIMENTO DE VERBA HONORÁRIA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
JUDICIAL. CABIMENTO NO CASO CONCRETO. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. O art. 461 do Código de Processo Civil permite que o magistrado altere, de 
ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando esse se tornar 
insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não 
havendo preclusão.

2. Isso porque 'a natureza jurídica das astreintes - medida coercitiva e 
intimidatória - não admite exegese que a faça assumir um caráter indenizatório, que 
conduza ao enriquecimento sem causa do credor. O escopo da multa é impulsionar o 
devedor a assumir um comportamento tendente à satisfação da sua obrigação frente 
ao credor, não devendo jamais se prestar a compensar este pela inadimplência 
daquele' (REsp n. 1.354.913/TO, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma,  DJe 31/5/2013).

3. Consoante o entendimento da Segunda Seção, é admitida a redução do valor 
da astreinte quando a sua fixação ocorrer em valor muito superior ao discutido na 
ação judicial em que foi imposta, a fim de evitar possível enriquecimento sem causa. 
Todavia, se a apuração da razoabilidade e da proporcionalidade se faz entre o simples 
cotejo do valor da obrigação principal com o valor total fixado a título de astreinte, 
inquestionável que a redução do valor da última, pelo simples fato de ser muito 
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superior à primeira, prestigiará a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir as 
decisões judiciais, além do que estimulará os recursos com esse fim a esta Corte 
Superior, para a diminuição do valor devido, em total desprestígio da atividade 
jurisdicional das instâncias ordinárias, que devem ser as responsáveis pela definição 
da questão, e da própria efetividade da prestação jurisdicional.

4. Diversamente, se o deslocamento do exame da proporcionalidade e 
razoabilidade da multa diária, em cotejo com a prestação que deve ser adimplida pela 
parte, for transferido para o momento de sua fixação, servirá de estímulo ao 
cumprimento da obrigação, na medida em que ficará evidente a responsabilidade do 
devedor pelo valor total da multa, que somente aumentará em razão de sua 
resistência em cumprir a decisão judicial.

5. Sob esse prisma, o valor total fixado a título de astreinte somente poderá ser 
objeto de redução se fixada a multa diária em valor desproporcional e não razoável à 
própria prestação que ela objetiva compelir o devedor a cumprir, nunca em razão do 
simples valor total da dívida, mera decorrência da demora e inércia do próprio 
devedor.

6. Esse critério, por um lado, desestimula o comportamento temerário da parte 
que, muitas vezes e de forma deliberada, deixa a dívida crescer a ponto de se tornar 
insuportável para só então bater às portas do Judiciário pedindo a sua redução, e, por 
outro, evita a possibilidade do enriquecimento sem causa do credor, consequência 
não respaldada no ordenamento jurídico.

7. Aplicando-se esse entendimento, e diante das particularidades do presente 
caso, em que o valor da obrigação principal era de R$ 4.620,00 (quatro mil 
seiscentos e vinte reais), considero que a fixação da multa por descumprimento da 
ordem judicial em R$ 1.000,00 (mil reais), por dia, distanciou-se dos critérios da 
razoabilidade e proporcionalidade, razão pela qual proponho a sua redução para R$ 
500,00 (quinhentos reais), sem alteração, contudo, do número de dias em atraso, 
patamar que se revela adequado para punir a insistência da instituição financeira em 
descumprir a ordem emanada do Poder Judiciário, sem gerar, por sua vez, o 
enriquecimento sem causa dos ora recorridos.

8. Recurso especial parcialmente provido." (Terceira Turma, REsp n. 
1.475.157/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 6.10.2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TELEFONIA. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PLEITO 
DE REDUÇÃO DA MULTA POR EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DE 
DECISÃO JUDICIAL. VALOR FIXADO QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A Terceira Turma desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.475.157/SC, de 
relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, firmou entendimento de que a 
apuração da razoabilidade e da proporcionalidade do valor da multa diária por 
descumprimento de decisão judicial deve ser verificada no momento de sua fixação 
em relação ao da obrigação principal, uma vez que a redução do montante total a 
título de astreinte, quando superior ao valor da obrigação principal, acaba por 
prestigiar a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir as decisões judiciais, 
bem como estimula a interposição de recursos com esse fim a esta Corte, em total 
desprestígio da atividade jurisdicional das instância ordinárias.
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2. No caso dos autos, a Corte estadual reconheceu que o elevado montante da 
multa, no importe de R$ 35.100,00 (trinta e cinco mil e cem reais), deveu-se 
unicamente à reconhecida recalcitrância da executada em descumprir decisão 
judicial, por cerca de 351 dias, sendo o valor diário da multa de R$100,00 (cem 
reais), que não se mostra exorbitante.

3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do 
STJ.

4. Agravo regimental não provido." (Terceira Turma, AgRg no AREsp 
394.283/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, DJe de 26/2/2016.)

Assim, não é possível admitir a pretendida redução em face do simples valor total da 

dívida, que, em síntese, decorre da demora da própria parte agravante em cumprir com a obrigação 

que lhe competia, conforme expresso no acórdão da Corte de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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ADVOGADO : KARINY ROCHA MORENO BARBOSA PEREIRA
INTERES. : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A-EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
INTERES. : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
INTERES. : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
INTERES. : ITAU UNIBANCO S.A
INTERES. : BANCO SOFISA S/A
INTERES. : BANCO CACIQUE S/A
INTERES. : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CORTES E OUTRO(S)

VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA HELENA RODRIGUES PINHEIRO
ADVOGADO : KARINY ROCHA MORENO BARBOSA PEREIRA
INTERES. : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A-EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
INTERES. : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
INTERES. : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
INTERES. : ITAU UNIBANCO S.A
INTERES. : BANCO SOFISA S/A
INTERES. : BANCO CACIQUE S/A
INTERES. : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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